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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DOUGLAS PEREIRA ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : GEISSI KELLY IBANES DE FREITAS - MS025568

AMANDA DIOGO GOMES ROCCA - SP423743
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
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IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  POSSE  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO  E
DESOBEDIÊNCIA.  BUSCA  DOMICILIAR.  VALIDADE.
MONITORAMENTO SEGUIDO DE CAMPANA E TENTATIVA DE FUGA
DO AGENTE AO VER OS POLICIAIS. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.  AGRAVANTE  REINCIDENTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus,  em  virtude  do  reconhecimento  da  justa  causa  para  a  busca  domiciliar  e
manteve a prisão preventiva, pelo risco de reiteração delitiva.

II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em saber se houve justa causa para a busca
domiciliar  e  se  a  prisão  preventiva  está  devidamente  amparada  em  elementos
concretos.

III. Razões de decidir
3.  O monitoramento seguido de campana,  além da tentativa  de fuga do agente  ao
avistar os policias autoriza a busca domiciliar.
4.  O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte que,

mesmo antes da promulgação da Lei n.  15.272/2025, último ato normativo acerca da
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matéria, admitia a prisão preventiva para evitar a reiteração delitiva, pois o agravante é

reincidente específico.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A busca domiciliar pode ser justificada posteriormente, desde que existam indícios da
prática de crime pelo averiguado.
2. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

Dispositivos relevantes citados:
CF, art. 5º, XI; CPP, arts. 240 a 244 e 310 a 319.
Jurisprudência relevante citada:
STF,  RHC 229514 AgR, Relator(a):  GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em
2/10/2023, PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-s/n  DIVULG  20/10/2023 PUBLIC
23/10/2023; STF, HC 216181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma,
julgado em  22/2/2023, PROCESSO ELETRÔNICO D-s/n DIVULG  27/2/2023 PUBLIC
28/2/2023; STF, HC 212421 ED-AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma,
julgado em 22/2/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 6/3/2023 PUBLIC
7/3/2023; STJ,  AgRg no REsp n.  2.173.641/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta  Turma,  julgado  em  13/5/2025,DJEN de  19/5/2025; STJ,  AgRg no  AREsp  n.
2.066.247/DF, retalor Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024,
DJe de  14/2/2024; STJ, AgRg no HC n. 992.789/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em  22/4/2025, DJEN de  30/4/2025; STJ, RCD no HC n.
1.042.328/ES,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  25/3/2026, DJEN  de
30/3/2026; STJ,  AgRg  no  RHC  n.  228.375/BA,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026; STJ, AgRg no HC n.
1.060.080/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026,
DJEN de 10/3/2026; STJ, HC n. 919.389/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 12 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  POSSE  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO  E
DESOBEDIÊNCIA.  BUSCA  DOMICILIAR.  VALIDADE.
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I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu  liminarmente o  habeas
corpus,  em  virtude  do  reconhecimento  da  justa  causa  para  a  busca  domiciliar  e
manteve a prisão preventiva, pelo risco de reiteração delitiva.

II. Questão em discussão

2. As questões em discussão consistem em saber se houve justa causa para a busca
domiciliar  e  se  a  prisão  preventiva  está  devidamente  amparada  em  elementos
concretos.

III. Razões de decidir

3.  O monitoramento seguido de campana,  além da tentativa  de fuga do agente  ao
avistar os policias autoriza a busca domiciliar.
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4.  O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte que,

mesmo antes da promulgação da Lei n.  15.272/2025, último ato normativo acerca da

matéria, admitia a prisão preventiva para evitar a reiteração delitiva, pois o agravante é

reincidente específico.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A busca domiciliar pode ser justificada posteriormente, desde que existam indícios da
prática de crime pelo averiguado.

2. A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

Dispositivos relevantes citados:

CF, art. 5º, XI; CPP, arts. 240 a 244 e 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:

STF,  RHC 229514 AgR, Relator(a):  GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em
2/10/2023, PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-s/n  DIVULG  20/10/2023 PUBLIC
23/10/2023; STF, HC 216181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma,
julgado em  22/2/2023, PROCESSO ELETRÔNICO D-s/n DIVULG  27/2/2023 PUBLIC
28/2/2023; STF, HC 212421 ED-AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Segunda Turma,
julgado em 22/2/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 6/3/2023 PUBLIC
7/3/2023; STJ,  AgRg no REsp n.  2.173.641/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta  Turma,  julgado  em  13/5/2025,DJEN de  19/5/2025; STJ,  AgRg no  AREsp  n.
2.066.247/DF, retalor Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024,
DJe de  14/2/2024; STJ, AgRg no HC n. 992.789/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em  22/4/2025, DJEN de  30/4/2025; STJ, RCD no HC n.
1.042.328/ES,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  25/3/2026, DJEN  de
30/3/2026; STJ,  AgRg  no  RHC  n.  228.375/BA,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026; STJ, AgRg no HC n.
1.060.080/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026,
DJEN de 10/3/2026; STJ, HC n. 919.389/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DOUGLAS  PEREIRA

ALVES, contra decisão, na qual indeferi liminarmente o habeas corpus, em virtude da

existência de justa causa para a busca domiciliar, bem como de motivação concreta

para a manutenção da prisão preventiva.
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A  defesa  alega  que  nas  buscas  pessoal  e  veicular  não  foram  encontrados

nenhum objeto ilícito com o agente e,  desta forma, não haveria justa causa para a

busca domiciliar.

Menciona, ainda, a falta de fundamentação idônea para a prisão preventiva e a

suficiência das medidas cautelares alternativas.

Por tais razões, requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento

do recurso, com a concessão da ordem pleiteada nas razões do writ.

O Ministério Público Federal elaborou parecer que recebeu o seguinte sumário:

"PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO   DE
DROGAS,   POSSE   DE   ARMA   DE   FOGO   DE   USO
RESTRITO   E   DESOBEDIÊNCIA.   BUSCA   PESSOAL   E
DOMICILIAR.   LEGALIDADE.   FUNDADAS   RAZÕES
DECORRENTES DE MONITORAMENTO PRÉVIO E FUGA
DO   AGENTE.   PRISÃO   PREVENTIVA.   GARANTIA   DA
ORDEM   PÚBLICA.   GRAVIDADE   CONCRETA   E
REINCIDÊNCIA.   AUSÊNCIA   DE   ILEGALIDADE
FLAGRANTE. NÃO PROVIMENTO." (fl. 136)

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul tomou ciência da decisão

de fl. 126 e da inclusão do feito em julgamento, por meio das petições de fls. 143 e 152.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não alcança melhor sorte.

Por oportuno, confiram-se os fundamentos utilizados no voto condutor do julgado

prolatado na origem para afastar a nulidade do flagrante:

"No presente  caso,  a  dinâmica dos   fatos   revela  a
existência   de   fundadas   razões   para   o   ingresso   na
residência do paciente. As informações prévias de tráfico, o
monitoramento que indicava a movimentação suspeita do
veículo,   a   fuga   desesperada   do   paciente   ao   avistar   a
polícia,   a   colisão   com   patrimônio   público,   a   possível
tentativa de descarte de ilícitos durante a fuga e a própria
alegação   de   vínculo   com   facção   criminosa,   somadas,
criaram   um   cenário   de   flagrante   delito   de   natureza
permanente (tráfico de drogas), que autorizava a incursão
policial no domicílio. 
A suspeita foi  corroborada pela apreensão, no  interior da
residência, de um revólver da marca Taurus, modelo 938,
calibre .380, com numeração suprimida, além de 20 (vinte)
munições intactas. Adicionalmente, foram encontrados 17,5
(dezessete   vírgula   cinco)   gramas   de   substância
entorpecente   assemelhada   ao   crack,   fracionada   em   13
(treze) porções (sendo 12 de menor dimensão e 1 de maior
volume),   e   uma   balança   de   precisão,   instrumento
comumente utilizado na mercancia de drogas, que estava
ocultada em um compartimento improvisado no interior de
um cano de esgoto da calçada, devidamente tampado, em
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mecanismo   semelhante   a   uma   'pesca'.   Esse   modus
operandi denota preparo prévio e sofisticação na ocultação
de   instrumentos   destinados   à   traficância,   reforçando   a
legitimidade da ação policial." (fls. 25/26)

De  início,  anota-se  que  para  a  realização  das  buscas  pessoal,  veicular  e

domiciliar é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de que a pessoa

abordada esteja na posse de arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de

delito.

De acordo com o que consta dos autos, as buscas realizadas pelos policiais

somente  ocorreram  em  razão  do  monitoramento  e  campana  realizados  por  estes,

aliados  ao  fato  da  tentativa  de  fuga  do  paciente  que  saiu  com  o  carro  em  alta

velocidade  somente  parando  após  ter  colidido  com  um  alambrado  de  uma  praça

pública. 

Nesse  contexto,  verifica-se  que  foi  constatada  a  existência  de  indícios  da

presença de drogas e arma com o ora agravante. 

Assim,  restou  demonstrada  a  justa  causa  a  amparar  a  realização  da  busca

domiciliar  feita pela Polícia,  que encontrou drogas e arma de uso proibido, além de

munições na casa do agravante. 

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes do  Supremo Tribunal Federal e

deste Superior Tribunal de Justiça:

1.Agravo regimental no recurso ordinário em habeas
corpus.

2. Agravante, reincidente, preso com drogas, arma e
balança.

3.  A  Constituição  que  assegura  o  direito  à
intimidade,  à  ampla  defesa,  ao  contraditório  e  à
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela
segurança  pública.  O  policiamento  preventivo  e
ostensivo,  próprio  das  Polícias  Militares,  a  fim  de
salvaguardar  a  segurança  pública,  é  dever
constitucional.

4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular
como quem segura algo na cintura e reagir de modo próprio
e   conhecido   pela   ciência   aplicada   à   atividade   policial,
objetivamente, justifica a busca pessoal em via pública.

5. Alegação de violação a domicílio. Caso concreto.
Inocorrência.

6. Agravo improvido.
(RHC 229514 AgR,  Relator(a):  GILMAR MENDES,

Segunda  Turma,  julgado  em  2/10/2023, PROCESSO
ELETRÔNICO  DJe-s/n  DIVULG  20/10/2023 PUBLIC
23/10/2023.)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO.
DESRESPEITO   DA   INVIOLABILIDADE   DE   DOMICÍLIO:
INOCORRÊNCIA.   FLAGRANTE:   FUNDADAS   RAZÕES
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PARA INGRESSO DOS POLICIAIS. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.

1.   A   jurisprudência   do   Supremo   Tribunal   Federal
firmou-se   no   sentido   da   inviabilidade   de   utilização   do
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, salvo
em casos de manifesta ilegalidade. Precedentes.

2. Demonstradas fundadas razões a justificar o
ingresso  em  moradia,  não  surge  desrespeitada  a
inviolabilidade domiciliar.

3.  Assentado pelas   instâncias  antecedentes que a
entrada domiciliar se deu em vista de informações de que
um   dos   agravantes   estava   envolvido   com   o   tráfico   de
drogas   e   encontrava-se   foragido,   para   se   alcançar
entendimento diverso,  de modo a concluir  que não havia
pessoa foragida nem mandado de prisão em aberto, seria
necessário o reexame do acervo fático-probatório, incabível
na via estreita do habeas corpus.

4. O crime de tráfico de drogas, na modalidade “ter
em depósito”, possui natureza permanente, prolongando-se
no tempo o estado flagrancial.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 216181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA,

Segunda  Turma,  julgado  em  22/2/2023, PROCESSO
ELETRÔNICO  D-s/n  DIVULG  27/2/2023 PUBLIC
28/2/2023.)

AGRAVO   INTERNO   EM   HABEAS   CORPUS.
DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO.
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO
DE  REVISÃO  CRIMINAL.  AUSÊNCIA  DE   ILEGALIDADE
EVIDENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. É inviável a utilização da ação de habeas corpus
como sucedâneo de revisão criminal.

2.  Nos  crimes  de  natureza  permanente,  cuja
situação  de  flagrância  se  protrai  no  tempo,  é
dispensável a apresentação de mandado judicial para a
entrada forçada na residência do acusado, desde que a
ação  esteja  amparada  em  fundadas  razões  (Tema  n.
280/RG).

3. Não se admite, na via estreita do habeas corpus,
a qual  não comporta dilação probatória,  o reexame, com
vistas  ao  acolhimento  da   tese  defensiva  –  desrespeito  à
inviolabilidade de domicílio –, do conjunto fático-probatório
produzido nas instâncias ordinárias.

4.   A   conduta   social,   os   maus   antecedentes,   a
reincidência,   o   concurso   de   agentes,   a   quantidade   e   a
natureza   da   droga   apreendida   e   as   circunstâncias   da
apreensão   são   exemplos   de   elementos   indicativos   da
dedicação  a  atividade  criminosa,   justificativa   idônea  para
afastar a minorante do tráfico privilegiado.

5.   A   natureza   e   a   quantidade   de   substância
entorpecente apreendida são fundamentos suficientes para
a imposição de regime mais gravoso.

6. Agravo interno desprovido.
(HC  212421  ED-AgR,  Relator(a):  NUNES

MARQUES,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/2/2023,
PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-s/n  DIVULG  6/3/2023
PUBLIC 7/3/2023. )
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
DOMICILIAR. FLAGRANTE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão

monocrática que negou provimento a recurso especial em
matéria penal,  no qual se questiona a validade de busca
domiciliar realizada por agentes da Guarda Civil Municipal. 

2.   Fato   relevante.  O  Tribunal   estadual   considerou
válida   a   busca   domiciliar,   realizada   após   o   agravante,
conhecido   no   meio   policial,   fugir   para   dentro   de   sua
residência ao avistar os guardas, que encontraram drogas e
outros itens em sua posse. 

II. Questão em discussão 
3. A questão em discussão consiste em saber se a

busca domiciliar   realizada pelos agentes da Guarda Civil
Municipal,  em situação de flagrante,   foi   legal  e se houve
abuso de poder ou usurpação de competência das polícias
militar ou civil. 

III. Razões de decidir 
4.   A   busca   domiciliar   foi   considerada   legal,   pois

realizada  em situação  de   flagrante,  sem necessidade  de
ordem   judicial,   e   não   configurou   abuso   de   poder   ou
usurpação de  competência,  uma vez  que a  atuação dos
guardas  foi   fundamentada em fortes  evidências de crime
permanente. 

5.  A  análise  dos   fatos  e  provas  colacionados  aos
autos encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, impedindo a
revisão das conclusões do acórdão recorrido. 

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental desprovido. 
Tese de julgamento: 
"1.   A   busca   domiciliar   realizada   pela   Guarda

Municipal em situação de flagrante é legal e não configura
abuso de poder ou usurpação de competência das polícias
militar ou civil. 2. A revisão de fatos e provas encontra óbice
na Súmula n. 7 do STJ". 

(AgRg  no  REsp  n.  2.173.641/SP,  relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
13/5/2025,DJEN de 19/5/2025).

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   AGRAVO   EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS.   INVASÃO   DE   DOMICÍLIO.   INOCORRÊNCIA.
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO POLICIAL NO
IMÓVEL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema
n. 280 da sistemática da repercussão geral, no julgamento
do   RE   n.  603.616/RO,   decidiu   que,   para   a   adoção   da
medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se
necessária  a presença da caracterização de  justa causa,
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação
de flagrante delito.

2.   No   caso,   o   Tribunal   de   origem   reconheceu   a
legalidade dos procedimentos afirmando que a abordagem
policial ocorreu após a denúncia de que o imóvel teria sido
alugado   para   a   comercialização   de   drogas,   tendo   o
suspeito,  ao  avistar  os  policiais,   lançado  um objeto  para
dentro da casa e rapidamente adentrado nela.
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3. Considerando a natureza permanente do delito
em questão e a presença da justa causa para ensejar o
ingresso dos agentes de polícia no imóvel, não há que
falar em ilegalidade na atitude dos militares, tendo em
vista  que  o  contexto  fático  anterior  à  prisão,  com
diversas  informações  de  que  o  Réu  praticava  a
traficância  no  local,  aliadas  à  constatação  de  que
empreendeu  fuga  quando  avistou  a  aproximação  da
viatura  policial,  demonstrava  a  existência  de  fortes
indícios  da  prática  do  tráfico  de  entorpecentes  na
hipótese.

4.  Existindo  elementos  indicativos  externos  da
prática  de  crime  permanente  no  local  a  autorizar  a
violação domiciliar,  mostra-se desnecessário o prévio
mandado  de  busca  e  apreensão,  como  no  presente
caso,  em  que  a  entrada  no  imóvel  ocorreu  após  a
denúncia e a fuga do Recorrente ainda em via pública.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no  AREsp n.  2.066.247/DF,  retalor  Ministro

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em  6/2/2024,
DJe de 14/2/2024.)

Por  fim,  anota-se  que  este  Pretório  firmou  posicionamento  segundo  o  qual,

considerando  a  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a

possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando  evidenciado,  de  forma

fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento  dos pressupostos  e  requisitos

previstos no art. 312 do CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o §1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas.

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, as quais, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivaram circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante

em custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para

fins de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal).

Por oportuno, confira-se a dicção atual do art. 312 do CPP:

“Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência   da   instrução   criminal   ou   para   assegurar   a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência
do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado.

§   1º   A   prisão   preventiva   também   poderá   ser
decretada  em caso  de  descumprimento  de  qualquer  das
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obrigações   impostas   por   força   de   outras   medidas
cautelares.

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve
ser   motivada   e   fundamentada   em   receio   de   perigo   e
existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que
justifiquem a aplicação da medida adotada.

§   3º   Devem   ser   considerados   na   aferição   da
periculosidade   do   agente,   geradora   de   riscos   à   ordem
pública:

I   –   o   modus   operandi,   inclusive   quanto   ao   uso
reiterado de violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto
à premeditação do agente para a prática delituosa;

II – a participação em organização criminosa;
III   –   a   natureza,   a   quantidade   e   a   variedade   de

drogas, armas ou munições apreendidas; ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive

à vista da existência de outros inquéritos e ações penais
em curso.”

No caso,  verifica-se  que  o  acórdão  impugnado  está  em consonância  com a

jurisprudência desta Corte que, mesmo antes da promulgação da última lei acerca da

matéria, admitia a prisão preventiva para evitar a reiteração delitiva, pois o  paciente é

reincidente especifico na prática de tráfico de drogas (fl. 27).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA E
RISCO   DE   REITERAÇÃO   CRIMINOSA.   RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão que

não conheceu de habeas corpus, em que o agravante foi
preso em flagrante por suposta prática do delito de tráfico
de drogas, descrito no  art. 33 da Lei n.  11.343/2006, com
posterior conversão em prisão preventiva.

2.  O  agravante  alega  que  a  quantidade  de  droga
apreendida  é   ínfima,  destinada  para  consumo  próprio,  e
que   a   prisão   preventiva   foi   decretada   com   base   na
gravidade   em  abstrato   do   delito   e   na   reincidência,   sem
relação com o delito imputado. Sustenta possuir residência
fixa   e   fonte   de   renda   lícita,   afastando   o   risco   à   ordem
pública e à aplicação da lei penal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão   preventiva   do   agravante   está   devidamente
fundamentada em elementos concretos que  justifiquem a
necessidade de encarceramento provisório, considerando a
reincidência e o risco de reiteração criminosa.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva do agravante encontra-se

fundamentada em dados concretos que evidenciam a
necessidade  de  encarceramento  provisório,
especialmente  o  fundado  receio  de  reiteração
criminosa,  dado  o  histórico  de  reincidência  e
condenação recente por tráfico de drogas.

5.  A   jurisprudência   desta  Corte  Superior   sustenta
que maus antecedentes, reincidência e outras ações penais
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em curso   justificam a   imposição  de  segregação  cautelar
para evitar a reiteração delitiva e garantir a ordem pública.

6.  Não  há  elementos  novos  no  agravo   regimental
que  justifiquem a alteração da decisão anterior,  que está
em conformidade com os precedentes do STF e STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser

mantida  quando   fundamentada  em  dados  concretos  que
evidenciem a  necessidade de encarceramento  provisório,
especialmente   em   casos   de   reincidência   e   risco   de
reiteração criminosa. 2. A ausência de novos argumentos
no  agravo   regimental   justifica  a  manutenção  da  decisão
anterior por seus próprios fundamentos".

(AgRg no HC n. 992.789/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto,  Quinta Turma, julgado em  22/4/2025, DJEN
de 30/4/2025.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   PEDIDO   DE
RECONSIDERAÇÃO   RECIBIDO   COMO   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   PRISÃO
PREVENTIVA.   EXCESSO   DE   PRAZO.   REQUISITOS
LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.I. CASO
EM EXAME

Pedido   de   reconsideração   recebido   como   agravo
regimental   interposto   contra   decisão   monocrática   que
denegou   ordem   de   habeas   corpus,   mantendo   a   prisão
preventiva do agravante, acusado da prática do crime de
roubo   majorado   (art.   157,   §1º,   do   Código   Penal).   O
agravante   sustenta   excesso   de   prazo   na   instrução
processual e ausência dos requisitos para a manutenção da
prisão preventiva.

Fato relevante. O agravante foi preso em flagrante
em  10/8/2024,  com  conversão  da  prisão  em  preventiva,
fundamentada na garantia da ordem pública, aplicação da
lei penal e conveniência da instrução criminal. A prisão foi
mantida em diversas oportunidades, com revisão periódica
nos   termos   do  art.   316,  parágrafo   único,   do  Código   de
Processo Penal.

As   decisões   anteriores.   O   Tribunal   de   origem
denegou a ordem de habeas corpus, entendendo que os
requisitos para a prisão preventiva estavam presentes, não
configurando constrangimento ilegal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há três questões em discussão:   (i)  verificar  se há

excesso  de  prazo  que  enseje  a   soltura  do  paciente;   (ii)
estabelecer   se   permanecem   presentes   os   requisitos   do
art. 312 do Código de Processo Penal aptos a justifyicar a
manutenção   da   prisão   preventiva;   (iii)   determinar   se   as
medidas cautelares diversas da prisão são suficientes para
garantir a ordem pública e a instrução criminal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da

ordem pública, na aplicação da lei penal e na conveniência
da instrução criminal, com base na gravidade concreta da
conduta   do   agravante,   que   teria   desferido   golpes   de
tesoura contra a vítima para assegurar a subtração de uma
bateria.

A manutenção da prisão preventiva é justificada pela
necessidade   de   prevenir   a   reiteração   criminosa,
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considerando os antecedentes criminais do agravante, que
possui registros por furto qualificado e violência doméstica.

As medidas cautelares diversas da prisão previstas
no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes
para   garantir   a   ordem   pública   e   a   instrução   criminal,
considerando   a   gravidade   concreta   da   conduta   e   a
periculosidade do agravante.

A alegação de excesso de prazo não prospera, pois
a   aferição   exige   juízo   de   razoabilidade,   considerando   a
complexidade   do   caso   e   a   movimentação   processual
constante,   com  designação  de  audiência   de   instrução  e
julgamento.

Condições pessoais favoráveis, como primariedade
e  residência   fixa,  não  impedem a  manutenção da  prisão
preventiva   quando   esta   se   encontra   devidamente
fundamentada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Resultado   do   Julgamento:   Agravo   regimental   não

provido. Tese de julgamento:
A   prisão   preventiva   é   justificada  pela   garantia   da

ordem pública e pela aplicação da lei penal quando há risco
de reiteração delitiva e gravidade concreta da conduta.

A alegação de excesso de prazo deve ser analisada
à   luz   do   princípio   da   razoabilidade,   considerando   a
complexidade do caso e a movimentação processual.

Condições   pessoais   favoráveis   não   impedem   a
manutenção da prisão preventiva quando esta se encontra
devidamente fundamentada.

Medidas   cautelares   diversas   da   prisão   são
inadequadas quando não bastam para resguardar a ordem
pública   e   a   instrução   criminal.   Dispositivos   relevantes
citados:   CPP,   arts.   312,   313,   316,   319.   Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC 682.732/SP, Rel. Min.
Antonio   Saldanha   Palheiro,   Sexta   Turma,   julgado   em
23/11/2021;  STJ,   AgRg   no   RHC   190.016/RS,   Rel.   Min.
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,   julgado em
5/12/2023;  STJ,   RHC   n.   96.253/PI,   Rel.   Min.   Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/4/2018.

(RCD no  HC n.  1.042.328/ES,  de  minha  relatoria,
Quinta Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026.)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   EM
HABEAS   CORPUS.   FURTO   QUALIFICADO.   PRISÃO
PREVENTIVA   MANTIDA   NA   SENTENÇA
CONDENATÓRIA.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.
CUSTÓDIA   CAUTELAR   E   REGIME   SEMIABERTO.
COMPATIBILIDADE.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a
liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão
revela-se   cabível   tão   somente   quando   estiver
concretamente   comprovada   a   existência   do   periculum
libertatis,   sendo   vedado   o   recolhimento   de   alguém   ao
cárcere   caso   se   mostrem   inexistentes   os   pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na  legislação
processual penal.

2.  Na  espécie,  a  manutenção  da  segregação
preventiva  encontra-se  devidamente  motivada,  pois
invocou o Magistrado singular a reiteração delitiva do
agravante, enfatizando que ele "responde a outras três
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ações  penais  (nº  0500183-27.2019.8.05.0229,  nº
0500496-51.2020.8.05.0229  e  nº
8000793-03.2025.8.05.0229),  tendo  sido  preso  em
janeiro de 2025 pela prática de fatos semelhantes".

3.  Entende  esta  Corte  Superior   que  a   fixação  do
regime  intermediário não veda a negativa do recurso em
liberdade, desde que se compatibilize a custódia preventiva
com o regime prisional imposto na sentença condenatória,
tal como ocorre na hipótese dos autos.

4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  228.375/BA,  relator  Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
4/3/2026, DJEN de 10/3/2026.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   FURTO
QUALIFICADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   NEGATIVA   DO
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. REITERAÇÃO
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão que

denegou   ordem   de   habeas   corpus,   mantendo   a   prisão
preventiva   do   agente   após   condenação   por   furto
qualificado.

2.  O agravante sustenta que a decisão carece de
fundamentação idônea, baseando-se na gravidade abstrata
e   ignorando   condições   pessoais   favoráveis   como
primariedade e confissão.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se a

decisão   monocrática   fundamentou   devidamente   a
manutenção da prisão preventiva com base em elementos
concretos   ou   se   houve   violação   a   preceitos   legais   e
sumulares.

III. Razões de decidir
4.  A  prisão  preventiva  foi  fundamentada  em

elementos  concretos,  como  o  risco  de  reiteração
delitiva, evidenciado pela prática de novo crime de furto
enquanto  o  réu  estava  em  liberdade  provisória
concedida em outro processo criminal.

5.   Condições   pessoais   favoráveis   não   obstam   a
prisão   preventiva   quando   presentes   os   requisitos   do
art. 312 do CPP, e a necessidade de assegurar a aplicação
da lei penal é reforçada pela ausência de endereço fixo do
réu.

6.  A  jurisprudência do Superior Tribunal  de Justiça
admite  a  coexistência  da  presunção de   inocência  com a
prisão   cautelar,   desde   que   fundamentada   em   dados
concretos, como a reiteração criminosa e a prática de delito
durante o gozo de liberdade provisória.

IV. Dispositivo
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não

provido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 312 e 319; CP,  art. 155, §4º, incisos II e

IV.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 822.782/SP, Rel. Min. Sebastião

Reis   Júnior,   Sexta   Turma,   julgado   em   14.08.2023;   STJ,
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AgRg no HC 946.276/PR,  Rel.  Min.  Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13.11.2024;

STJ, AgRg no AgRg no HC 1.040.664/SP, Rel. Min.
Antonio   Saldanha   Palheiro,   Sexta   Turma,   julgado   em
17.12.2025.

(AgRg no HC n. 1.060.080/SP, relator Ministro Carlos
Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em  4/3/2026, DJEN
de 10/3/2026.)

Destaco, ainda, que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice,

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser

inaplicável  medida  cautelar  alternativa  quando  as  circunstâncias  evidenciam  que

providências  menos  gravosas  seriam  insuficientes  para  a  manutenção  da  ordem

pública.

A corroborar esse posicionamento:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   HABEAS
CORPUS.   FURTO   QUALIFICADO.   DESCUMPRIMENTO
DE   MEDIDAS   CAUTELARES.   PRISÃO   PREVENTIVA.
FORAGIDO.   REQUISITOS   DO  ART.   312  DO   CPP.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO   DE   MEDIDAS   CAUTELARES   DIVERSAS.
ORDEM DENEGADA.

I. Caso Em Exame
1. Habeas corpus  impetrado em favor de paciente

preso  em  flagrante  pela  prática  de   furto  qualificado   (art.
155,   §   4º,   IV,   do   Código   Penal),   que   descumpriu   as
medidas   cautelares   impostas   após   a   concessão   de
liberdade provisória. A defesa alega ausência dos requisitos
para manutenção da prisão preventiva, excesso de prazo e
condições pessoais favoráveis que justificariam a aplicação
de medidas cautelares diversas à prisão.

II. Questão em discussão
2.  Há   duas   questões   em   discussão:   (i)   se   estão

presentes   os   requisitos   para   a   manutenção   da   prisão
preventiva,   considerando   o   descumprimento   de  medidas
cautelares e o fato de o paciente estar foragido; (ii) se as
condições   pessoais   favoráveis   e   o   alegado   excesso   de
prazo   justificam   a   substituição   da   prisão   preventiva   por
medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir
3.   A   prisão   preventiva   é   justificada   quando   há

elementos  concretos  que   indicam  risco  à  ordem pública,
como no caso de descumprimento reiterado das medidas
cautelares impostas, conforme art. 282, § 4º, do CPP, o que
evidencia o "periculum libertatis" do paciente.

4. A decisão de decretação da prisão preventiva está
devidamente fundamentada na necessidade de garantir  a
ordem   pública   e   assegurar   a   instrução   processual,
especialmente diante da prática do crime em concurso de
pessoas   e   da   tentativa   de   frustrar   o   monitoramento
eletrônico.
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5.  O   fato   de   o   paciente   estar   foragido   reforça   a
necessidade   da   prisão   preventiva,   uma   vez   que   a   sua
soltura representaria risco concreto de reiteração delitiva e
prejuízo à instrução criminal.

Condições  pessoais  favoráveis,  como
primariedade  e  residência  fixa,  não  afastam  a
necessidade  da  prisão  preventiva  quando  o
descumprimento das medidas cautelares demonstra a
insuficiência  dessas  alternativas  para  garantir  o
cumprimento das determinações judiciais.

6. Não há elementos que justifiquem o excesso de
prazo,  sendo  o  atraso  decorrente  da  conduta  do  próprio
paciente, que se encontra foragido, o que impede a normal
tramitação processual.

Medidas   cautelares   diversas   da   prisão   são
inadequadas,   conforme   decidido,   diante   da   gravidade
concreta  da  conduta  e  do  descumprimento  das  medidas
impostas.

IV. Dispositivo
7. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC  n.  919.389/MG,  relatora  Ministra  Daniela

Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/11/2024, DJe  de
11/11/2024.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.077.321 / MS

Número Registro: 2026/0073612-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
09002171320268120029 14008132720268120000 9002171320268120029 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA DIOGO GOMES ROCCA 
ADVOGADOS : GEISSI KELLY IBANES DE FREITAS - MS025568

AMANDA DIOGO GOMES ROCCA - SP423743
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : DOUGLAS PEREIRA ALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS PEREIRA ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : GEISSI KELLY IBANES DE FREITAS - MS025568

AMANDA DIOGO GOMES ROCCA - SP423743
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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